
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.508 - SC (2016/0238319-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VILMAR PRUDENCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 

 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO DO DIREITO À 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. AFASTAMENTO. CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DO DÉCUPLO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. 
APLICAÇÃO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

I - Na hipótese, o Recorrente foi condenado ao pagamento do 
décuplo das custas processuais (art. 4º, § 1º, da Lei n.º 1.060/50), bem como ao 
pagamento de multa por litigância de má-fé no patamar de 1% do valor atualizado 
da causa. Pleiteia o afastamento da multa por litigância de má-fé.

II - A análise do cabimento ou não da multa por litigância de má-fé, 
tendo a Corte de origem a aplicado por ter verificado a falsidade da alegação da 
condição de hipossuficiente da parte, demanda o necessário reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante 
o óbice da Súmula nº 7/STJ.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem trata-se de ação ajuizada em face da União, objetivando a condenação 

da ré ao pagamento de diferenças mensais de remuneração apuradas entre os meses de janeiro 

de 1991 e junho de 2010, relacionadas à incidência do percentual de 47,11%, incidentes sobre a 

denominada parcela “adiantamento do PCCS”, com os reflexos sobre as demais verbas de 

caráter remuneratório.

Na inicial, foi requerida a concessão do benefício da o benefício da assistência 

judiciária gratuita, que foi deferida pelo Juízo ordinário, e determinada a citação dos réus.

De tal decisão, a União apresentou incidente de impugnação do direito à 

assistência judiciária (fls. 3-9).

A impugnação foi julgada improcedente (fls. 39-40). O Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, reformou a decisão de fls. 39-40, para julgar procedente a impugnação, 

condenando, ainda, o ora recorrente ao pagamento do décuplo das custas processuais (art. 4º, § 

1º, da Lei n.º 1.060/50), bem como ao pagamento de multa por litigância de má-fé no patamar de 

1% do valor atualizado da causa (fls. 70-73).

Opostos embargos declaratórios, foram acolhidos para o fim de 

prequestionamento (fls. 98-100).

Interposto recurso especial fundado no art. 105, III, "a", alegando violação dos 

artigos 77, 81, art. 100, parágrafo único, e 1.022, todos do CPC e § 1º do art. 4º da Lei 1.060/50 

(fls. 107-123). 

Pleiteiou, em síntese, o afastamento da multa por litigância de má-fé. Argumenta, 

para tanto, que as penas aplicadas pelo julgador a quo mostram-se incoerente aos fatos ocorridos 
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à lide, sobretudo ante a ausência de má-fé e do dolo em causar prejuízo à parte contrária e ao 

regular andamento do processo originário (fl. 109). 

Aduz, por fim, que configuração da má-fé processual exige prova satisfatória não 

só da sua existência, mas também da caracterização do dano processual a que a condenação 

cominada visa a compensar.

O Tribunal a quo proferiu decisão dando seguimento ao recurso por entender 

restar configurada a violação ao artigo 1.022 do CPC (fl. 141).

Foi proferida a decisão ora agravada, de fls. 154-155, pela qual não foi provido o 

recurso especial, ao argumento de que a análise do cabimento ou não da multa por litigância de 

má-fé, tendo a Corte de origem a aplicado por ter verificado a falsidade da alegação da condição 

de hipossuficiente da parte, demanda o necessário reexame do conjunto fático-probatório dos 

autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.

No agravo interno a parte agravante alega que somente é cabível a condenação 

por litigância de má-fé prevista no art. 81/18 do CPC se verificados três requisitos: uma 

das hipóteses do art. 80 do CPC, dolo processual na conduta e prejuízo causado à parte 

adversa (fls. 160-176).

A parte agravada apresentou manifestação pela manutenção da decisão agravada 

(fls. 182-184).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Como bem exposto na decisão ora recorrida, a análise do cabimento ou não da 

multa por litigância de má-fé, tendo a Corte de origem a aplicado por ter verificado a falsidade da 

alegação da condição de hipossuficiente da parte, demanda o necessário reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da 

Súmula nº 7/STJ.

Com efeito, mesmo sendo cediço que a má-fé não pode ser presumida, é inviável 

tal análise em sede de recurso especial, da existência ou não de comprovação da má-fé ou do 

dolo, de modo a reverter o julgado ordinário, haja vista a necessidade de se revolver o conjunto 

fático-probatório, o que esbarraria no regramento sumular desta Corte.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. CONSTATAÇÃO DE DECLARAÇÃO INVERÍDICA. APLICAÇÃO 
DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ PROCESSUAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 

aplicação de multa ao recorrente por litigância de má-fé, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

(...)
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1620067/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 25/11/2016).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/73. NEGATIVA DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  RAZÕES  DE  
RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS 
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DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. CONDENAÇÃO  POR  
LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ. OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

(...)
III.  Quanto à condenação por litigância de má-fé, esta Corte tem-se 

posicionado  no  sentido de que "a alteração das conclusões adotadas pela  Corte  de  
origem,  no  sentido  de  que ficou caracterizada a litigância   de  má-fé  por  parte  
do  agravante,  consideradas  as peculiaridades  do  caso  concreto,  exigiria  novo  
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede 
de recurso  especial,  conforme  a  Súmula  7  do  Superior Tribunal de Justiça"  
(STJ,  AgRg  no  REsp  1.325.936/SP,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2015).

(...)
V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp 825.001/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 07/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo consignou a existência de litigância de má-fé no caso  
dos  autos.  Para  se  afirmar o contrário, seria necessário o reexame   do   contexto  
fático-probatório  dos  autos,  providência inadmissível em recurso especial. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 796.028/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 19/09/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ.

(...)
4.  Os  critérios orientadores de fixação da multa por litigância de má-fé  

implicam  análise  do  conteúdo  fático-probatório dos autos, impossível,  portanto,  
sua  revisão  em  Recurso  Especial  ante  a incidência da Súmula 7/STJ.

5.  Embargos de Declaração conhecidos apenas para sanar omissão, sem 
efeitos modificativos.

(EDcl no AgRg no AREsp 799.446/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. BENEFÍCIO DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 
MULTA. ART. 4º, § 1º da Lei N. 1.060/50. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

(...)
2. Verifica-se que o acórdão recorrido, com base no conjunto probatório 

existente nos autos, entendeu que cabia a aplicação da multa prevista no art. 4º, § 1º, 
da Lei n. 1.060/50, com redação dada pela Lei n. 7.510/86.

3. A inversão do julgado, de forma a reconhecer a inexistência de má-fé da 
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parte autora, implicaria, necessariamente, no reexame de provas, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1550310/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 12/11/2015).

Ressalte-se que, da insistência na atividade recursal protelatória, é possível a 

aplicação de nova multa ou majoração da penalidade já aplicada, consoante o art. 80, VII do 

CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0238319-7 REsp 1.625.508 / SC

Números Origem:  50025364120154047204  50067386120154047204  SC-50025364120154047204  
SC-50067386120154047204

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILMAR PRUDENCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 

 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VILMAR PRUDENCIO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 

 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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